
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.334.177 - PR 

(2010/0131591-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SUPERMERCADO LUEDGIL LTDA 
ADVOGADO : LUCIUS MARCUS OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FLÁVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO JUDICIAL. RECUSA 
FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
LEGITIMIDADE.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora (ou 
eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem 
legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, não obstante 
o precatório seja um bem penhorável, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação 
de tal bem, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique 
ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 31.8.2009 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.334.177 - PR 

(2010/0131591-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SUPERMERCADO LUEDGIL LTDA 
ADVOGADO : LUCIUS MARCUS OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FLÁVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 363/377) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE 
PRECATÓRIOS JUDICIAIS. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO 
CPC. RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Os embargos de declaração de fls. 327/332 foram rejeitados pela decisão de fls. 

341/343.

O agravante alega, em apertada síntese, que: "A aceitação do precatório em garantia 

atende sim aos interesses do credor, eis que o crédito apresentado é dotado de poder 

liberatório, equiparando-se a dinheiro".

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.334.177 - PR 
(2010/0131591-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. OFERECIMENTO DE PRECATÓRIO JUDICIAL. RECUSA 
FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
LEGITIMIDADE.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a 
penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada 
conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 
6.830/80. Assim, não obstante o precatório seja um bem penhorável, a 
Fazenda Pública pode recusar a nomeação de tal bem, quando fundada na 
inobservância da ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do 
CPC (REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
31.8.2009 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 
c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
2. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora (ou 

eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem legal, prevista no 

art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, não obstante o precatório seja um bem 

penhorável, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação de tal bem, quando fundada na 

inobservância da ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 

1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 31.8.2009 - recurso submetido à 

sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL –  PRECATÓRIOS JUDICIAIS – 
PENHORA – ADMISSIBILIDADE – RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA – 
ORDEM DE PREFERÊNCIA – NÃO OBSERVÂNCIA – CABIMENTO – 
PRECEDENTES.
1. O STJ entende que créditos decorrentes de precatório judicial são penhoráveis, 
embora possa ter a nomeação recusada pelo credor pela não observância da 
ordem legal de preferência. Precedentes.
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2. Oferecido bem à penhora sem observância da ordem prevista no art. 11 da Lei 
nº 6.830/80, é lícita a não aceitação da nomeação à penhora desses títulos, sem 
ofensa ao princípio da menor onerosidade, pois a execução é feita no interesse do 
exeqüente e não do executado.
3. Agravo regimental interposto para atacar o mérito da decisão a que se nega 
provimento, aplicação de multa no percentual de 10% (dez por cento) sobre o 
valor da causa (Questão de ordem apreciada em 25/03/2009 pela Primeira Seção 
no REsp 1.025.220/RS). 
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.172.244/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 
22.6.2010)

Diante do exposto, NEGO provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1028171 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2011 Página  4 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2010/0131591-8 Ag     1.334.177 / PR

Números Origem:  0567289701  5672897  567289702  567289703  8842008

PAUTA: 07/12/2010 JULGADO: 07/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUPERMERCADO LUEDGIL LTDA
ADVOGADO : LUCIUS MARCUS OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : FLÁVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUPERMERCADO LUEDGIL LTDA
ADVOGADO : LUCIUS MARCUS OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : FLÁVIO LUIZ FONSECA NUNES RIBEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 07  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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